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Concessionária da Linha 4 do Metrô de São Paulo S.A.
CNPJ/MF nº 07.682.638/0001-07

continua

Relatório da Administração (Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)
1. Sobre a Companhia, 1.1 Aos acionistas: Senhores Acionistas, submetemos a apreciação de 
V.Sas. as Demonstrações Financeiras acompanhadas do Relatório dos auditores independentes, 
elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e expressando os resultados 
alcançados no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021. Neste exercício, a Conces-
sionária da Linha 4 do Metrô de São Paulo S.A. (“ViaQuatro”) ou (“Companhia”) ou (“Concessioná-
ria”) continuou enfatizando o aprimoramento do seu modelo de gestão operacional, incorporando 

atuação no monitoramento, gerenciamento e comunicação com o foco no usuário, objetivando a 

linha de metrô. 1.2. Apresentação: A Concessionária da Linha 4 do Metrô de São Paulo S.A., de-
nominada ViaQuatro, com sede em São Paulo, Capital, tem como objeto a exploração dos serviços 
integrantes da concessão patrocinada para operação, manutenção e conservação dos serviços de 
transporte de passageiros da Linha 4 - Amarela do Metrô de São Paulo, da estação Luz até Taboão 
da Serra. 1.3. Destaques de 2021: O ano de 2021 teve cenário semelhante ao período anterior, por 
conta da pandemia da doença infecciosa COVID-19, provocada pelo Coronavírus (SARS-COV-2) e 
com o surgimento de outras variantes, fazendo com que as medidas adotadas, como uso de más-
cara, distanciamento social, higienização das mãos e outros cuidados fossem necessários pelas 
pessoas. Por esse motivo, campanhas de conscientização foram realizadas no decorrer dos meses 
tanto para passageiros, por meio de vídeos nos trens, avisos sonoros e postagens em redes sociais, 
como para colaboradores, com lives, comunicados e orientações em outros canais internos. Por 
conta disso, em 17 de maio, um posto de vacinação contra a covid-19 foi instalado nas estações 

lançado no LinkedIn com a primeira publicação ocorrendo no dia 3 de maio. No mesmo mês, outro 
marco importante foi a participação do presidente da CCR Mobilidade, Luis Valença, e do diretor-
-presidente, Francisco Pierrini no Summit Mobilidade Urbana 2021 do Estadão, ocorrido entre os 
dias 18 e 20 de maio. Em 16 de outubro a ViaQuatro completou 11 anos de operação e manutenção. 
Nesse mesmo mês a Companhia também foi convidada a participar do 5º Workshop de Melhores 
Práticas da ANPTrilhos, tendo a oportunidade de apresentar cases de saúde mental. Com o tema 
diversidade e inclusão sempre presente, a equipe da concessionária apoiou a organização de um 
pedido de casamento de um casal homoafetivo que aconteceu na Linha 4 em 21 de novembro. E no 
dia 17 de dezembro foi inaugurada a Estação Vila Sônia, a 11ª estação da Linha 4-Amarela, com 
um trecho de 1,5 km, contando então a Companhia com um total de 12,8 km, ligando a região da 
Luz, no centro de São Paulo, à Vila Sônia, na Zona Oeste. 2. Desempenho Econômico-Financeiro:
Em R$ mil 2020 2021 Var %
Receita operacional bruta (incluída a receita de construção) 362.434 1.758.297 385,14%
Receita operacional bruta (excluída a receita de construção) 314.291 1.725.829 449,12%
- Outras receitas 314.291 368.725 17,32%
Deduções da receita bruta (13.444) (5.611) -58,26 %
Receita líquida (excluída a receita de construção) 300.847 1.720.218 471,79%
(+) Receita de construção 48.143 32.468 -32,56 %
Custos e despesas (a) (295.780) (309.229) 4,55%
- Depreciação e amortização (73.307) (78.968) 7,72%
- Serviços de terceiros (34.290) (51.720) 50,83%

- Custo com pessoal (81.997) (98.738) 20,42%
- Custo de construção (48.143) (32.468) -32,56 %
- Outros custos e resultados operacionais (58.043) (47.335) -18,45 %
EBIT ajustado 53.210 1.443.457 2.612,76%

Em R$ mil 2020 2021 Var %
Margem EBIT ajustada (b) 18% 84% 374,43%
EBIT (c) 53.210 1.443.457 2.612,76%
Margem EBIT 15% 82% 440,16%
(+) Depreciação e amortização 73.307 78.968 7,72%
EBITDA (c) 126.517 1.522.425 1.103,34%
Margem EBITDA 36% 87% 139,61%

EBITDA ajustado (d) 126.517 1.522.425 1.103,34%
Margem EBITDA ajustada (d) 42% 89% 110,45%

Resultado Financeiro Líquido (38.008) (44.504) 17,09%
Lucro antes do IR & CS 15.202 1.398.953 9.102,43%
Imposto de renda e contribuição social (6.037) (462.864) 7.567,12%
Lucro antes da participação dos minoritários 9.165 936.089 10.113,74%
Lucro líquido atribuído aos acionistas da controladora 9.165 936.089 10.113,74%
Endividamento bruto (e) 1.317.674 1.277.577 -3,04 %

Investimentos (caixa) 57.253 40.895 -28,57%
(a) Custos e despesas: os itens apresentados neste grupo (por sua natureza) são apresentados 

e/ou serviços prestados, despesas gerais e administrativas, outros resultados operacionais. (b) 
A margem EBIT ajustada, foi calculada por meio da divisão do EBIT ajustado pelas receitas líqui-
das, excluindo-se a receita líquida de construção, dado que esta é um requerimento das práticas 
contábeis adotadas no Brasil, cuja contrapartida afeta os custos totais. (c) Calculados de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil. (d) A margem EBITDA ajustada foi calculada por 
meio da divisão do EBITDA ajustado pelas receitas líquidas, excluindo-se a receita de constru-
ção, dado que esta é um requerimento das práticas contábeis adotadas no Brasil, cuja contra-
partida de igual valor afeta os custos totais. (e) Somatório das debêntures de curto e longo prazo 
(líquidos dos custos de transação). Receita Líquida: O principal driver do aumento comparativa-

ros ocasionados pelos atrasos da entrega de estações da Fase 1 pelo Poder Concedente. Custos 
e Despesas: A Companhia adotou medidas para manter os custos em bases controladas, em 
virtude do momento de pandemia. Resultado Financeiro Líquido: Os drivers da variação negati-
va nesta linha são (i) o aumento das despesas de variação cambial, em virtude da oscilação do 
dólar e euro em faturas de fornecedores estrangeiros, e (ii) devido ao aumento no IPCA e movi-

Imposto de Renda e Contri-
buição Social: Aumento da apuração de impostos decorrente da melhora no Resultado por conta 
do recebimento do Reequilíbrio Fase 1 e Compensação Financeira Fase 2. Investimentos: Varia-
ção decorrente do cronograma de investimentos da Fase II. 3. Estratégia e Gestão: 3.1. Gover-
nança Corporativa: A ViaQuatro possui uma estrutura de governança corporativa que inclui o 
Conselho de Administração e a Diretoria Executiva. A composição da alta gestão busca valorizar 
o equilíbrio e a igualdade de oportunidades durante os processos de tomada de decisão. Por isso, 
todos os acionistas controladores têm participação efetiva no Conselho de Administração, apro-
vando medidas de forma coletiva. 3.2. Gestão de Pessoas: A Companhia acredita na capacidade 
criativa, realizadora e transformadora do ser humano, o que motiva a realização de um trabalho 

empresa desenvolveu uma política de gestão de pessoas com foco na excelência da seleção, re-
tenção e desenvolvimento das pessoas, oferecendo subsídios para promover o crescimento de 

ções de aprendizagem e aplicou 91 temas na totalidade, atingindo 1.063 colaboradores durante 
o ano de 2021. 4. Sustentabilidade: A sustentabilidade subsidiada pelos pilares ESG é um tema 
estratégico do Grupo CCR para impulsionar a geração de valor para seus acionistas, clientes, 
fornecedores, sociedade, colaboradores e todos os outros públicos de relacionamento. Nossa 
cultura de sustentabilidade permeia os negócios e é fortalecida por uma estrutura de gestão 

tos positivos nos vieses ambientais, sociais e econômicos em nossas operações. Essa visão es-
tratégica é assegurada por uma estrutura de governança para que a sustentabilidade ocorra de 
forma transversal em todo o Grupo CCR, desde o Conselho de Administração (CA) até as conces-
sionárias que administram os ativos de infraestrutura. A atuação do Comitê de Riscos e Reputa-
ção, que assessora o CA, contribui para estabelecer diretrizes que alinhem o desenvolvimento 
dos negócios às demandas e movimentos globais em prol do desenvolvimento sustentável, ao 
aprimoramento das relações com os stakeholders e à organização das doações e patrocínios a 

CCR é decidida de forma colegiada através da Diretoria Executiva, do Comitê de Gente e ESG e do 
Conselho de Administração da CCR. A Diretoria Executiva conta com um executivo responsável 
pela gestão do tema e uma equipe responsável por disseminar e internalizar os conceitos, práti-
cas e estratégia para as divisões de negócio. A responsabilidade pelo planejamento e análise dos 
projetos socioambientais é do Instituto CCR, também responsável pela gestão do investimento 
socioambiental. Um sólido conjunto de políticas corporativas é a base para que a gestão da 
sustentabilidade esteja em linha com os objetivos estratégicos do Grupo CCR: • Código de Ética; 
• Política do Meio Ambiente; • Política de Mudanças Climáticas; • Política de Responsabilidade 
Social; • Política de Gerenciamento de Riscos; • Política da Empresa Limpa. Para conhecer essas 
e outras políticas do Grupo CCR, acesse seção de Governança através do endereço abaixo: www.
ccr.com.br/ri. Visando a transparência de suas ações, anualmente, o Grupo CCR divulga os re-
sultados e avanços na gestão da sustentabilidade dos negócios por meio do seu Relatório Anual 
e de Sustentabilidade (RAS) de forma integrada, adotando a metodologia proposta pelo Comitê 
Internacional para Relatos Integrados (sigla em inglês, IIRC) e dos indicadores padronizados 
internacionalmente, propostos pela Global Reporting Initiative (GRI). Para ler edição mais recen-
te do Relatório Anual e de Sustentabilidade acesse http://www.grupoccr.com.br/sustentabilida-
de/relatorios. 4.1. Iniciativas voluntárias: O Grupo CCR participa voluntariamente de iniciativas 
externas capitaneadas por instituições reconhecidas pelo esforço para a promoção do desenvol-
vimento sustentável. Os principais movimentos aos quais a Companhia adere são: • Pacto Glo-
bal (Organização das Nações Unidas - ONU): iniciativa da ONU que dissemina 10 Princípios a 
serem seguidos por companhias que ambicionam agir com responsabilidade e sustentabilidade. 
• Agenda 2030 e os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) : plataforma da ONU que 
visa engajar governos, empresas, ONGs e cidadãos em prol do desenvolvimento sustentável. • 
Carbon Disclosure Program (CDP) : coalizão internacional que fomenta a publicação de inventá-
rios de GEE (Gases do Efeito Estufa) e informações sobre a gestão das emissões para o público 
investidor. • Global Reporting Initiative (GRI) : organização multistakeholder que desenvolveu as 
diretrizes mais aceitas internacionalmente para o relato da gestão de sustentabilidade corpora-
tiva. • Relato Integrado (IIRC) : o principal objetivo desse framework é explicar para os stakehol-
ders como a companhia gera valor ao longo do tempo, em diferentes tipos de capitais. 4.2. Ins-
tituto CCR: 
o investimento social do Grupo CCR, proporcionando transformação com apoio a projetos via leis 
de incentivo, campanhas institucionais e programas proprietários. O foco do Instituto CCR é a 
inclusão social por meio de iniciativas de geração de renda, saúde, educação, cultura e esporte. 

Saiba mais em http://www.institutoccr.com.br. 4.3. Campanhas e exposições: Em 2021 foram 
realizadas 124 exposições e 146 campanhas de engajamento, totalizando 270 ações, com apoio 

ções musicais, teatrais e campanhas de saúde, realizadas por meio de incentivo direto da con-
cessionária. Destacamos abaixo algumas das exposições e ações realizadas em 2021: • Apre-
sentação Musical Banda Embu das Artes; • Expo pelo Brasil: Alagoas; • Protect Us Kids; • Os 

Shirlei Benevides; • Dezembro Laranja; • Protagonistas de minha história de vida; • A arte de 
juntar batida e rima; • Territórios; • Coral Ordem dos Músicos do Brasil na Inauguração da es-
tação Vila Sônia. Foram realizadas 146 campanhas de engajamento em parceria com institui-

desabafo e outras ações de saúde mental; • Distribuição de preservativos; • Testes de HIV; • 
Distribuição de kits de saúde bucal; • Incentivo à leitura; • Arrecadação de Alimentos; • Arreca-
dação de Agasalhos; • Arrecadação de Lenços no Outubro Rosa; • Campanha de Vacinação; • 

gue e Metamorfose. Além da imunização de 15 mil pessoas nas campanhas de vacinação contra 
a COVID-19 e outras doenças, como sarampo e febre amarela. 4.4. Prêmios e reconhecimentos: 
O modelo de negócio sustentável do Grupo CCR e das suas controladas tem sido reconhecido pela 
sociedade continuamente. Em 2021, a Companhia recebeu prêmios e reconhecimentos de desta-
que, entre eles destacamos a premiação abaixo: • Prêmio UITP: A ViaQuatro ganhou o Prêmio 
UITP - União Internacional de Transportes Públicos, na categoria Valores Institucionais pelo case 
“Novo Propósito & Cultura – Viva Seu Caminho” em 3 de dezembro. Junto com outras concessio-
nárias da CCR Mobilidade, a Linha 4-Amarela consolidou e apresentou projetos voltados à saúde 
mental). Pesquisa de Satisfação: Visando evitar aglomerações e auxiliando no combate ao CO-
VID 19, não foi realizada a Pesquisa do índice de Satisfação do Usuário (ISU) em 2021. Em ali-
nhamento com o Poder Concedente e após decreto do Governo Estadual sobre a Pandemia, foi 
determinado para efeitos contratuais a manutenção do índice apontado em outubro de 2019. O 
levantamento desta pesquisa havia apontado 93,2% no ISU – Índice de Satisfação do Usuário. 
Além do bom atendimento dos colaboradores e da rapidez na viagem, a pesquisa ressaltou que 
a inauguração de novas estações impactou positivamente a percepção de melhorias. 5. Consi-
derações Finais: 5.1. Agradecimentos: A ViaQuatro agradece a todos os nossos clientes, aos 

desenvolvida. Agradecemos também aos nossos colaboradores pela dedicação e trabalho, fun-
5.2. Auditores Independentes: Em 

trabalhos de não auditoria com base no princípio de que, o auditor não deve auditar seu próprio 
trabalho, exercer funções gerenciais e promover nossos interesses. Entretanto não contratamos 
nossos Auditores Independentes para trabalhos diversos daqueles correlatos à auditoria externa. 

assim como outras informações operacionais, não foram objetos de auditoria por parte dos audi-
tores independentes. 5.3. Cláusula Compromissória: A Companhia está vinculada à arbitragem 
na Câmara de Arbitragem do Mercado, conforme cláusula compromissória constante em seu 
estatuto social.

São Paulo, 24 de fevereiro de 2022.
A Administração.

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais) 
Nota 2021 2020

Ativo
Circulante

Caixas e equivalentes de caixa 6 75.630 90.442
6 78.200 -
8 102.786 -

Contas a receber 7 6.316 21.390
Contas a receber - partes relacionadas 11 1.183 1.150
Tributos a recuperar 9 7.460 11.964
Despesas antecipadas 3.683 3.164
Adiantamento a fornecedores 5.125 5.794
Estoques (materiais sobressalentes) 34.697 40.743
Outros créditos 297 284

Total do ativo circulante 315.377 174.931
Não circulante

Realizavel a longo prazo
8 1.125.193 -

Tributos a recuperar 9 10.306 9.354
Depósitos judiciais 242 322
Estoques (materiais sobressalentes) 31.793 21.910

1.167.534 31.586
Imobilizado 12 23.549 27.382
Intangível 13 1.479.515 1.292.682
Infraestrutura em construção 13 43.507 167.515

Total do ativo não circulante 2.714.105 1.519.165
Total do ativo 3.029.482 1.694.096

Nota 2021 2020
Passivo

Circulante
Debêntures 14 164.884 1.317.674
Fornecedores 16 48.831 49.454
Fornecedores - partes relacionadas 11 2.045 3.660
Impostos e contribuições a recolher 2.478 637
Obrigações sociais e trabalhistas 15 21.310 14.071
Dividendos e JCP a pagar 236.312 2.291
Passivo de contrato 2.316 3.579
Provisão IPTU 3.632 10.967
Outras contas a pagar 13.050 8.387

Total do passivo circulante 494.858 1.410.720
Não circulante

Debêntures 14 1.112.693 -
Fornecedores 68 -
Impostos diferidos 10b 547.026 104.841
Obrigações sociais e trabalhistas 15 682 115
Provisão para riscos cíveis, administrativos, trabalhistas e previdenciários 17 2.266 2.778
Passivo de contrato - 306

Total do passivo não circulante 1.662.735 108.040
Patrimônio líquido

Capital social 18a 140.385 140.385
Reserva de lucros 34.951 34.951
Dividendos adicionais propostos 696.553 -

871.889 175.336
Total do passivo e patrimônio líquido 3.029.482 1.694.096

(Em milhares de Reais) 
Capital social Reserva de lucros

Subscrito A integralizar Legal
Retenção 
de Lucros

Dividendos adicionais 
propostos

Lucros 
acumulados

Ajustes de avaliação 
patrimonial Total

Saldos em 1º de janeiro de 2020 149.607 (9.222) 28.077 - 47.032 - 1.791 217.285
Lucro líquido do exercício - - - - - 9.165 - 9.165
Ajustes de avaliação patrimonial - - - - - - (1.791) (1.791) 
Distribuição de dividendos em 14 de abril de 2020 - - - - (47.032) - - (47.032) 
Destinações:

Dividendos mínimos obrigatórios - - - - - (2.291) - (2.291) 
Reserva de retenção de lucros - - - 6.874 - (6.874) - -

Saldos em 31 de dezembro de 2020 149.607 (9.222) 28.077 6.874 - - - 175.336
Lucro líquido do exercício - - - - - 936.089 - 936.089
Destinações

Juros sobre capital próprio (líquido) - - - - - (31.870) - (31.870) 
Juros sobre capital próprio (IRRF) - - - - - (5.514) - (5.514) 
Dividendos mínimos obrigatórios - - - - - (202.152) - (202.152) 
Dividendos adicionais propostos - - - - 696.553 (696.553) - -

Saldos em 31 de dezembro de 2021 149.607 (9.222) 28.077 6.874 696.553 - - 871.889

Demosntrações dos resultados dos exercícios para os exercícios
(Em milhares de Reais) 

Nota 2021 2020
Receita operacional líquida 19 1.752.686 348.990
Custos dos serviços prestados

Custo com pessoal (84.220) (69.351) 
Custo de construção (32.468) (48.143) 
Depreciação e amortização 12 e 13 (74.763) (69.292) 
Serviços (33.450) (18.806) 
Materiais, equipamentos e veículos (12.220) (10.438) 
Energia elétrica (27.253) (28.230) 
Seguros (4.422) (4.657) 
Provisões de IPTU (3.632) (3.658) 
Outros 3.682 (6.350) 

(268.746) (258.925) 
Lucro bruto 1.483.940 90.065
Despesas operacionais

Despesas gerais e administrativas
Despesas com pessoal (14.518) (12.646) 
Serviços (18.270) (15.484) 
Depreciação e amortização 12 e 13 (4.205) (4.015) 
Materiais, equipamentos e veículos (840) (1.167) 
Água, luz, telefone, internet e gás (421) (293) 
Contribuições a sindicatos e associações de classes (259) (344) 
Reversão/(provisão) para perda esperada - contas a receber 62 (95) 
Reversão/(provisão) para riscos cíveis, administrativos, 
 trabalhistas e previdenciários 512 (1.891)
Despesas, provisões e multas indedutíveis (11) (203) 
Outros (2.986) (1.288) 

(40.936) (37.426) 
Outros resultados operacionais 453 571

1.443.457 53.210
20 (44.504) (38.008) 

Lucro operacional antes do imposto de renda e da contribuição social 1.398.953 15.202
Imposto de renda e contribuição social - correntes e diferidos 10 (462.864) (6.037) 
Lucro líquido do exercício 936.089 9.165

Demonstrações dos resultados abrangentes para
(Em milhares de Reais) 

2021 2020
Lucro líquido do exercício 936.089 9.165
Outros resultados abrangentes

Hedge accounting - 1.176
Ativação de hedge - (3.890) 
Imposto de renda e contribuição social diferidos - 923

- (1.791) 
Total do resultado abrangente do exercício 936.089 7.374

(Em milhares de Reais) 
2021 2020

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 936.089 9.165

Ajustes por: 
Imposto de renda e contribuição social diferidos 442.185 6.037
Depreciação e amortização 78.968 73.307
Baixa ativo imobilizado e intangível 170 78
(Reversão) provisão para perda esperada - contas a receber (62) 95
Juros e variação monetária com partes relacionadas 153 -

4.627 -
Variação cambial sobre fornecedores estrangeiros 2.844 8.539
Juros e variação monetaria sobre debêntures 142.798 102.178
Provisão para riscos cíveis, trabalhistas e previdenciários 1.581 1.796
Atualização monetária para riscos cíveis, administrativos, 
 trabalhistas e previdenciários 279 1.475

(290.267) -
Capitalização de custos de debêntures (97.558) (69.827) 

1.221.807 132.843
Variação nos ativos e passivos

(Aumento) redução dos ativos
Contas a receber 15.136 (8.353) 

(1.066.837) -
Contas a receber - partes relacionadas (33) (647) 
Tributos a recuperar 3.552 (7.826) 
Adiantamento a fornecedores 669 777
Estoques (materiais sobressalentes) (3.837) (11.092) 

129.125 -
Despesas antecipadas e outros (452) 1.474

-
Aumento (redução) dos passivos

Fornecedores (3.399) 2.386
Fornecedores - partes relacionadas (1.518) 2.881
Obrigações sociais e trabalhistas 7.806 (8.847) 
Impostos e contribuições a recolher 15.405 6.301
Pagamentos de imposto de renda e contribuição social (19.176) (40.428) 
Pagamento de provisão para riscos cíveis, administrativos, 
 trabalhistas e previdenciários (2.372) (1.380)
Passivo de contrato - (5.114) 
Outras contas a pagar (4.241) 7.549

Caixa líquido proveniente das atividades operacionais 291.635 70.524
Fluxo de caixa das atividades de investimentos

Liquidação de operação com derivativos (1.569) 2.201
Aquisição de ativo imobilizado (2.672) (8.327) 
Adição de ativo intangível (36.651) (50.448) 
Outros de Ativo imobilizado e intangível 323 -

(4.627) 189.208
Aplicações na conta reserva (78.200) -

-
Caixa líquido (usado nas) proveniente das atividades de investimento (123.399) 132.634

Debêntures
Pagamentos de principal (109.243) (41.093) 
Pagamentos de juros (73.652) (87.073) 

Mútuos
Captações 10.800 -
Pagamentos de principal e juros (10.953) -

Dividendos pagos aos acionistas controladores - (47.032) 
(183.048) (175.198) 

(Redução) aumento do caixa e equivalentes de caixa (14.812) 27.960
Demonstração da (redução) aumento do caixa e equivalentes de caixa

No início do exercício 90.442 62.482
75.630 90.442

(14.812) 27.960

(Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma) 
1. Contexto operacional: a) Constituição e objeto: A Concessionária da Linha 4 do Metrô de São 
Paulo S.A. (“Companhia”, “Concessionária” ou “ViaQuatro”), domiciliada a Rua Heitor dos Prazeres, 
nº 320, Vila Sônia, São Paulo, Capital, tem como objeto exclusivo a exploração dos serviços integrantes 
da concessão patrocinada para operação dos serviços de transporte de passageiros da Linha 4 - Ama-
rela do Metrô de São Paulo, da estação Luz até Taboão da Serra, com uma extensão de 8,9 km na Fase 
I, totalizando 12,8 km na Fase II, compreendendo todas as atividades necessárias ou convenientes a 

operação parcial dos serviços por meio de ônibus. O prazo de vigência do contrato vai até 20 de junho 
de 2040, assegurando o prazo de operação de 30 anos, contados a partir do início da operação da Fase 
I, conforme previsto no contrato de concessão. A Concessionária poderá explorar receitas alternativas, 
complementares, acessórias, receita de contraprestação pecuniária e a receita tarifária. O contrato de 
concessão foi assinado com o Poder Concedente em 29 de novembro de 2006, ocorrendo o 1° adita-
mento em 30 de novembro de 2007, o 2° aditamento em 29 de maio de 2008, o 3° aditamento em 18 
de junho de 2010, o 4° aditamento em 25 de março de 2011, 5° aditamento em 26 de março de 2014 
e o 6° e 7° aditamento em 23 de março de 2021. O plano original de operação contratual prevê: • Fase 
I - Operação da Linha 4 - Amarela com frota de 14 trens, atendendo seis estações (Butantã, Pinheiros, 
Faria Lima, Paulista, República e Luz) e o pátio de manutenção de Vila Sônia. A Fase I teve um período 
operacional mínimo de quatro anos antes do início da operação da Fase II. O início das operações 

todas as estações já estão em funcionamento. • Fase II - Operação da Linha 4 - Amarela com frota 
adicional de 15 trens e todas as suas estações previstas, sendo Vila Sônia, Morumbi, Butantã, Pinhei-
ros, Faria Lima, Fradique Coutinho, Oscar Freire, Paulista, Higienópolis, República e Luz. O percurso da 
estação Vila Sônia até Taboão da Serra será operado por meio de ônibus. Atualmente, além das esta-
ções da Fase I, também estão em operação as estações Fradique Coutinho, Higienópolis, Oscar Freire 
e Morumbi e Vila Sônia (atualmente em operação parcial). • Fase III - Operação sobre trilhos do trecho 
compreendido entre as estações Vila Sônia e Taboão da Serra, cujas condições de operação serão de-

- No dia 
02 de março de 2010, a Concessionária da Linha 4 do Metrô de São Paulo S.A., a Siemens Ltda. e a 
Hyundai Rotem Company, assinaram um memorando de entendimento mediante o qual as partes 
aditaram determinadas cláusulas do Contrato de Fornecimento datado do dia 07 de agosto de 2008 
de forma a contemplar o subfaseamento da Fase I em 3 fases distintas, conforme segue: (a) Subfase 
1.1 – estações Faria Lima e Paulista; (b) Subfase 1.2 - estações Faria Lima, Paulista, Butantã e Pi-
nheiros; e (c) Subfase 1.3 - estações Faria Lima, Paulista, Butantã, Pinheiros, República e Luz. Como 
consequência dos trabalhos adicionais a serem executados, tal memorando de entendimento previu 
um acréscimo no valor global do Contrato de Fornecimento de aproximadamente US$ 40 milhões, a 
serem pagos conforme cumprimento das obrigações contratuais. • 5º Aditamento ao contrato de 
concessão – Assinado em 26 de março de 2014, o referido ato menciona as eventuais datas para 
disponibilização, pelo Poder Concedente da infraestrutura, para início da operação comercial com as 
11 estações e frota de 29 trens, cujo prazo passou a ser 26 de março de 2018, estabelecendo ainda 
que a concessionária poderá por sua conta e risco antecipar parcialmente a entrada das estações 
referentes a Fase II. No dia 29 de julho 2016, a Concessioná-
ria da Linha 4 do Metrô de São Paulo S.A., a Siemens Ltda. e a Hyundai Rotem Company, assinaram 
um memorando de entendimento mediante o qual as partes aditaram determinadas cláusulas do 
Contrato de Fabricação e Fornecimento datado do dia 13 de agosto de 2007 de forma a mitigar os 
impactos adversos do atraso da entrega da Infraestrutura da Fase II sob responsabilidade do Poder 
Concedente. Dessa forma, após uma intensa análise a melhor alternativa passou a ser a suspensão 
parcial e a desmobilização provisória de recursos e equipes. A suspensão parcial e temporária iniciou 
em 19 de janeiro de 2016 por um período de 12 meses, sendo possível sua prorrogação até 19 julho de 
2017. Em 31 de março de 2017, a Concessionária da Linha 4 do Metrô de São Paulo S.A., interrompeu 
a suspensão parcial, retomando em 30 de maio de 2017 as atividades do Contrato de Fabricação e 
Fornecimento.  No dia 28 de dezembro 2017, a Concessionária 
da Linha 4 do Metrô de São Paulo S.A., a Siemens Ltda. e a Hyundai Rotem Company, assinaram um 

Contrato de Fabricação e Fornecimento datado do dia 13 de agosto de 2007 de forma a alterar o pro-
grama de trabalho da Fase II, com o objetivo de compatibilizar o Contrato com as novas datas de 
inauguração das estações Higienópolis, Oscar Freire e Morumbi pelo Poder Concedente. 
morando de Entendimento) - No dia 10 de outubro 2018, a Concessionária da Linha 4 do Metrô de São 
Paulo S.A., a Siemens Ltda. e a Hyundai Rotem Company, assinaram um memorando de entendimento 

mento datado do dia 13 de agosto de 2007 de forma a alterar o programa de trabalho da Fase II, com 
o objetivo de subfasear a entrega da estação Vila Sônia, e, também, promover a automatização da 
sinalização das linhas do Pátio. No dia 23 de outubro 2019, 
a Concessionária da Linha 4 do Metrô de São Paulo S.A., a Siemens Ltda. e a Hyundai Rotem Company, 
assinaram um memorando de entendimento mediante o qual as partes formalizam a paralisação 
parcial das atividades dos fornecedores em decorrência da postergação da entrega da estação Vila 
Sônia, sob responsabilidade do Poder Concedente. A suspensão tem duração prevista de 15 meses, e 
iniciou-se em julho/2019. Em 25 de setembro de 2020 houve a interrupção da suspensão parcial, com 
retomada do Contrato ocorrendo em 25 de novembro de 2020. Neste exercício de 2021, não ocorreram 

dezembro de 2020, exceto quanto ao abaixo descrito: • Em 23 de março de 2021, foram assinados os 
Termos Aditivos nº 06 e 07 ao contrato de concessão da Companhia, para os seguintes objetos: O 
Termo Aditivo nº 6 reequilibrou o atraso na conclusão das obras da Fase I da concessão e no secciona-
mento de linhas intermunicipais geridas pela EMTU pelo montante de R$ 1.225.225 em 31 de dezem-
bro de 2021 (data-base: março/2020) , sendo que o valor será recebido através de adicional à tarifa 
de remuneração da Companhia, no prazo estimado de 1º de janeiro de 2021 a 31 de dezembro de 2037. 
O Termo Aditivo nº 7 reequilibrou o atraso na conclusão das entregas da Estação Morumbi (Fase II) , o 
que ocorreu em outubro de 2018 e da Estação Vila Sônia, no montante de R$ 2.754 em 31 de dezembro 
de 2021. Além dos valores acima, o referido Termo Aditivo n° 7 também estabeleceu o pagamento em 
dinheiro em até 20 dias contados da data de assinatura do referido aditivo, no montante de R$ 91.607, 
relativo à somatória dos valores já devidos pelo Poder Concedente a título de compensação de atraso 
da Fase II relacionados ao atraso nas Estações Morumbi e Vila Sônia. O referido valor foi recebido em 
13 de abril de 2021. • Inauguração da Estação Vila Sônia, em 17 de dezembro de 2021. A nova estação 
funciona no atualmente no formato de Operação Assistida, de segunda a sexta-feira, das 10h às 13h. 
Construída como um complexo de integração do transporte público, Vila Sônia é composta por uma 
estação de metrô subterrânea e um terminal de ônibus urbanos intermunicipais e municipais. A pre-
visão é que diariamente cerca de 90 mil passageiros utilizem os 17 mil m² de área construída em 29 
metros de profundidade da estação. b) Outras informações relevantes: A Companhia é parte em 
processos judiciais e administrativos relacionados a questões regulatórias de concessão. São eles, 
principalmente: (i) Processo nº 0107038-05.2006.8.26.0053 (antigo nº 053.06.107038-4 – 11ª Vara 
da Fazenda Pública de São Paulo): Em 17 de março de 2006, foi proposta a Ação Popular em face da 
Fazenda Estadual de São Paulo, da Companhia do Metropolitano de São Paulo - Metrô e outros, visan-
do à anulação de atos e procedimentos da Concorrência Internacional nº 42325212, relativa à Conces-
são Patrocinada para Exploração da Operação dos Serviços de Transportes de passageiros da Compa-
nhia. Em 12 de março de 2013, o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo manteve o deferimento 
do pedido do Ministério Público de inclusão das pessoas físicas signatárias do contrato de concessão 
no polo passivo da ação. Contra essa decisão foram interpostos recursos aos tribunais superiores. Em 
29 de agosto de 2016, foi publicada a decisão que negou a admissibilidade dos recursos. Em 19 de 
setembro de 2016, a Companhia interpôs agravo de instrumento ao STJ, que não foi conhecido, con-
forme decisão proferida em 02 de junho de 2020. Em 22 de junho de 2020, a Companhia interpôs 
agravo interno. Aguarda-se a apreciação e julgamento do agravo interno. Em primeira instância foi 
proferida decisão determinado que os autores sejam intimados para dar andamento ao feito caso 
queiram, visto que não há efeito suspensivo ao agravo interposto pela Companhia perante o STJ. Em 
16 de novembro de 2021, houve requerimento pelos autores da citação dos representantes legais da 
Companhia. Aguarda-se a decisão. (ii) Processo nº 0117119-13.2006.8.26.0053 (antigo nº 
053.06.117119-0 – 9ª Vara da Fazenda Pública de São Paulo): Trata-se de Ação Popular, distribuída 
em 30 de junho de 2006 e proposta por vários autores (pessoas físicas) em face da Fazenda Estadual 
de São Paulo, da Companhia do Metropolitano de São Paulo-Metrô e outros, visando à anulação de 
todos os atos e procedimentos relacionados com a Concorrência Internacional nº 42325212, relativa à 
Concessão Patrocinada para Exploração da Operação dos Serviços de Transportes de passageiros da 
Linha 4 – Amarela do Metrô de São Paulo. Em 29 de outubro de 2009 foi proferida decisão determinan-
do a conexão com a Ação Popular nº 053.06.107038-4, em curso na 11ª Vara da Fazenda Pública de 
São Paulo. Em razão da referida conexão, o andamento desta ação segue o da referida Ação Popular 

decorrentes destes processos, tendo em vista que até a presente data não houve desfecho ou tendên-
cia desfavorável para nenhum deles. 1.1.Efeitos da pandemia do COVID-19: A Companhia acredita 

dos riscos que pudessem afetar a continuidade operacional da Companhia. A Companhia possui ca-
pacidade de gerenciar seu caixa de forma a fazer frente a todos seus compromissos. No entanto, de-
vido a incerteza quanto a duração da pandemia da COVID-19, periodicamente, revisamos nossas 

diversas iniciativas que foram adotadas com o objetivo de preservação de caixa e liquidez, ainda está 

de decisões e a antecipação de ações para evitar/atenuar impactos adversos. Até o momento não fo-
covenants da 

Companhia. 2. Principais práticas contábeis: As políticas e práticas contábeis descritas abaixo têm 
a) Mo-

eda estrangeira: • Transações com moeda estrangeira: Ativos e passivos monetários em moeda es-
trangeira são convertidos para a moeda funcional da Companhia pela taxa de câmbio da data do fe-
chamento. Ativos e passivos não monetários adquiridos ou contratados em moeda estrangeira, são 
convertidos com base nas taxas de câmbio das datas das transações ou nas datas de avaliação ao 
valor justo, quando este é utilizado, e passam a compor os valores dos registros contábeis em reais 
destas transações, não se sujeitando a variações cambiais posteriores. Os ganhos e as perdas de 
variações nas taxas de câmbio sobre os ativos e os passivos são reconhecidos na demonstração de 
resultados, exceto quanto às diferenças cambiais resultantes da conversão de hedge

b) Receitas de 
contratos com clientes: É aplicado um modelo de cinco etapas para contabilização de receitas decor-

a contrapartida a que uma entidade espera ter direito em troca de transferência de bens ou serviços 

(4) alocação do preço da transação para obrigações de performance e; (5) reconhecimento da receita. 
As receitas metroviárias são reconhecidas quando da utilização pelos usuários/clientes do metrô. As 
receitas acessórias (substancialmente receita de aluguel) são reconhecidas quando da prestação dos 
serviços. Receitas de construção: segundo a ICPC 01 (R1) , quando a concessionária presta serviços 
de construção ou melhorias na infraestrutura, contabiliza receitas e custos relativos a estes serviços, 
os quais são determinados em função do estágio de conclusão da evolução física do trabalho contra-
tado, que é alinhada com a medição dos trabalhos realizados. Uma receita não é reconhecida se há 

Reconhecimento e mensuração 
inicial: O contas a receber de clientes e os títulos de dívida emitidos são reconhecidos inicialmente na 

item não mensurado ao VJR, os custos de transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição 

mensurado inicialmente ao preço da operação. 
ceiros: 
tizado; ao VJORA - instrumento de dívida; ao VJORA - instrumento patrimonial; ou ao VJR. Os ativos 

ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR: • é mantido dentro de um 

te ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal em aberto. Um instrumento de dívida é 
mensurado ao VJORA se atender ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado 
ao VJR: • é mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é atingido tanto pelo recebimento 

valor principal em aberto. No reconhecimento inicial de um investimento em um instrumento patrimo-
nial que não seja mantido para negociação, a Companhia pode optar irrevogavelmente por apresentar 
alterações subsequentes no valor justo do investimento em ORA. Essa escolha é feita investimento por 

ceiros derivativos. No reconhecimento inicial, a Companhia pode designar de forma irrevogável um 

de outra forma surgiria. : A Companhia realiza uma 

tração. As informações consideradas incluem: • as políticas e objetivos estipulados para a carteira e 
o funcionamento prático dessas políticas. Eles incluem a questão de saber se a estratégia da Admi-
nistração tem como foco a obtenção de receitas de juros contratuais, a manutenção de um determina-

venda de ativos; • como o desempenho da carteira é avaliado e reportado à Administração da Compa-

quele modelo de negócios) e a maneira como aqueles riscos são gerenciados; • como os gerentes do 
negócio são remunerados - por exemplo, se a remuneração é baseada no valor justo dos ativos geridos 

para o desreconhecimento não são consideradas vendas, de maneira consistente com o reconheci-

ciados com desempenho avaliado com base no valor justo são mensurados ao valor justo por meio do 
resultado. 
mentos de principal e de juros: 

valor do dinheiro no tempo e pelo risco de crédito associado ao valor principal em aberto durante um 
determinado período de tempo e pelos outros riscos e custos básicos de empréstimos (por exemplo, 
risco de liquidez e custos administrativos) , assim como uma margem de lucro. A Companhia conside-

ele não atenderia essa condição. Ao fazer essa avaliação, a Companhia considera: • eventos contin-

contratual, incluindo taxas variáveis; • o pré-pagamento e a prorrogação do prazo; e • os termos que 

performance de um ativo). O pagamento antecipado é consistente com o critério de pagamentos do 
principal e juros caso o valor do pré-pagamento represente, em sua maior parte, valores não pagos do 
principal e de juros sobre o valor do principal pendente - o que pode incluir uma compensação razoável 

valor menor ou maior do que o valor nominal do contrato, a permissão ou a exigência de pré-pagamen-
to por um valor que represente o valor nominal do contrato mais os juros contratuais (que também 
pode incluir compensação razoável pela rescisão antecipada do contrato) acumulados (mas não pa-

cante no reconhecimento inicial. :

custo amortizado 
Esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo amortizado 
utilizando o método de juros efetivos. O custo amortizado é reduzido por 
perdas por impairment. A receita de juros, ganhos e perdas cambiais e 
o impairment são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda 
no desreconhecimento é reconhecido no resultado.
Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. O resul-
tado líquido, incluindo juros, é reconhecido no resultado.

Instrumentos de dívida Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. A re-
ceita de juros calculada utilizando o método de juros efetivos, ganhos 
e perdas cambiais e impairment são reconhecidos no resultado. Outros 
resultados líquidos são reconhecidos em ORA. No desreconhecimento, o 

Instrumentos Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. Os 
dividendos são reconhecidos como ganho no resultado, a menos que 
o dividendo represente claramente uma recuperação de parte do custo 
do investimento. Outros resultados líquidos são reconhecidos em ORA e 

: 

nanceiros mensurados ao VJR são mensurados ao valor justo e o resultado líquido, incluindo juros, é 

amortizado utilizando o método de juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e perdas cambiais são 
reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento também é reconhecido no 
resultado. : 

feridos; ou • A Companhia nem transfere nem mantém substancialmente todos os riscos e benefícios 

nhia realiza transações em que transfere ativos reconhecidos no balanço patrimonial, mas mantém 
todos ou substancialmente todos os riscos e benefícios dos ativos transferidos. Nesses casos, os ativos 

: A companhia desreconhece um passivo 

diferença entre o valor contábil extinto e a contraprestação paga (incluindo ativos transferidos que não 
transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é reconhecida no resultado. Contabilidade de hedge
(hedge accounting). A Companhia designa certos instrumentos de hedge relacionados a risco com 
moeda estrangeira e juros, como hedge de valor justo ou hedge
de hedge, a Companhia documenta a relação entre o instrumento de hedge e o item objeto de hedge
com seus objetivos na gestão de riscos e sua estratégia para assumir variadas operações de hedge. 
Adicionalmente, no início do hedge e de maneira continuada, a Companhia documenta se o instrumen-
to de hedge usado em uma relação de hedge é altamente efetivo na compensação das mudanças de 

hedge, atribuível ao risco sujeito a hedge. A nota expli-

hedge. Hedge de valor justo: hedge de exposição às alterações no valor justo de ativo ou passivo reco-

hedge de valor justo são registradas no 
resultado juntamente com quaisquer mudanças no valor justo dos itens objetos de hedge atribuíveis 
ao risco protegido. A contabilização do hedge é descontinuada, prospectivamente, quando a Compa-
nhia cancela a relação de hedge, o instrumento de hedge vence ou é vendido, rescindido ou executado, 

hedge. O ajuste ao valor justo do item objeto 
de hedge, oriundo do risco de hedge, é registrado no resultado a partir da data de descontinuação. 

Hedge : hedge
um risco particular associado a um ativo ou passivo reconhecido (tal como todos ou alguns dos futuros 
pagamentos de juros sobre uma dívida de taxa variável) ou a uma transação prevista altamente pro-
vável e que possa afetar o resultado. A parte efetiva das mudanças no valor justo dos derivativos que 

hedge
gentes e acumulada na rubrica hedge
cumulativa no valor justo do item objeto de hedge, determinada com base no valor presente, desde o 
início do hedge. As perdas ou ganhos relacionados à parte inefetiva são reconhecidos imediatamente 
no resultado do exercício. Quando a transação objeto de hedge prevista, resulta no reconhecimento 

hedge
reconhecido. O mesmo procedimento se aplica a operações de hedge descontinuadas, até o momento 
em que isso ocorrer. Os valores anteriormente reconhecidos em outros resultados abrangentes e acu-

hedge é reconhecido no resultado, na mesma rubrica da demonstração do resultado em que tal item é 
reconhecido. A contabilização de hedge é descontinuada quando a Companhia cancela a relação de 
hedge, o instrumento de hedge
como contabilização de hedge. Quando não se espera mais que a transação objeto de hedge prevista 
ocorra, os ganhos ou as perdas acumulados e diferidos no patrimônio são reconhecidos imediatamen-
te no resultado. Compensação: 
apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, a Companhia tenha atualmente um 
direito legalmente executável de compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma base 
líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. d) Caixa e equivalentes de caixa 

• Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa abrangem 

e) Custo de transação na 
emissão de títulos de dívida: Os custos incorridos na captação de recursos junto a terceiros são 

o valor líquido recebido pela concretização da transação até todos os pagamentos efetuados ou a 
efetuar para a liquidação dessa transação. f) Ativo imobilizado: • Reconhecimento e mensuração: O 
ativo imobilizado é mensurado ao custo histórico de aquisição ou construção de bens, deduzido das 
depreciações acumuladas e perdas de redução ao valor recuperável (impairment) acumuladas, quan-
do necessário. Os custos dos ativos imobilizados são compostos pelos gastos que são diretamente 
atribuíveis à aquisição/construção dos ativos, incluindo custos dos materiais, de mão de obra direta e 
quaisquer outros custos para colocar o ativo no local e em condição necessária para que esses possam 

partes de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são registradas como itens indivi-
duais (componentes principais) de imobilizado. Outros gastos são capitalizados apenas quando há 
um aumento nos benefícios econômicos do item do imobilizado a que ele se refere, caso contrário, é 
reconhecido no resultado como despesa. Ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado 
apurados pela comparação entre os recursos advindos de alienação com o valor contábil do mesmo 
são reconhecidos no resultado em outras receitas/despesas operacionais. O custo de reposição de um 
componente do imobilizado é reconhecido como tal, caso seja provável que sejam incorporados bene-

componente que tenha sido reposto por outro é baixado. Os custos de manutenção são reconhecidos 
no resultado quando incorridos. • Depreciação: A depreciação é computada pelo método linear, às 
taxas consideradas compatíveis com a vida útil econômica e/ou o prazo de concessão, dos dois o 
menor. As principais taxas de depreciação estão demonstradas nas notas explicativas nº 11. Os méto-
dos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada encerramento de exercício 
social e eventuais ajustes são reconhecidos como mudanças de estimativas contábeis. g) Ativos in-
tangíveis: A Companhia possui os seguintes ativos intangíveis: • Direito de uso e custo de desenvol-
vimento de sistemas informatizados. São demonstrados ao custo de aquisição, deduzidos da amorti-
zação, calculada de acordo com a geração de benefício econômico estimada. • Direito de exploração 

a existência de qualquer indicativo sobre a perda de valor recuperável. Caso tais indicativos existam, 
a Companhia efetua o teste de valor recuperável. h) Redução ao valor recuperável de ativos (impair-
ment) : 

a perda esperada passaria a ser mensurada para a vida inteira do ativo. As perdas de crédito espera-
das para 12 meses são perdas de crédito que resultam de possíveis eventos de inadimplência dentro 
de 12 meses após a data do balanço (ou em um período mais curto, caso a vida esperada do instru-
mento seja menor do que 12 meses). As provisões para perdas com contas a receber de clientes sem 

perada para a vida inteira do instrumento, as quais resultam de todos os possíveis eventos de inadim-

timativa de perda de crédito esperada é o período contratual máximo durante o qual a Companhia está 

nhia considera informações razoáveis e passíveis de suporte que são relevantes e disponíveis sem 
custo ou esforço excessivo. Isso inclui informações e análises quantitativas e qualitativas, com base 
na experiência histórica da Companhia, na avaliação de crédito e considerando informações prospec-
tivas (forward-looking
pouco provável que o devedor pague integralmente suas obrigações de crédito a Companhia; ou - O 
contas a receber de clientes estiver vencido há mais de 90 dias. As perdas de crédito esperadas são 
estimativas ponderadas pela probabilidade de perdas de crédito. Quando aplicável, as perdas de 

ainda estar sujeitos à execução de crédito para o cumprimento dos procedimentos da Companhia para 

custo amortizado é deduzida do valor contábil bruto dos ativos e debitada no resultado. • Ativos não 

para apurar se há indicação de perda no valor recuperável e, caso seja constatado que o ativo está 
impaired, um novo valor do ativo é determinado. A Companhia determina o valor em uso do ativo 

dora de caixa. Durante a projeção, as premissas chaves consideradas estão relacionadas à estimativa 
de usuários, do projeto de infraestrutura detido, aos índices que reajustam as tarifas, ao crescimento 
do Produto Interno Bruto (PIB) e à respectiva elasticidade ao PIB do negócio, custos operacionais, in-

recuperável é reconhecida no resultado caso o valor contábil de um ativo exceda seu valor recuperável 
estimado. O valor recuperável de um ativo é o maior entre o seu valor em uso e o seu valor justo menos 

valor recuperável relacionada a ágio não é revertida. Quanto aos demais ativos, as perdas de valor 
recuperável reconhecidas em períodos anteriores são avaliadas a cada data de apresentação para 
quaisquer indicações de que a perda tenha aumentado, diminuído ou não mais exista. Uma perda de 
valor é revertida caso tenha havido uma mudança nas estimativas usadas para determinar o valor 
recuperável, somente na condição em que o valor contábil do ativo não exceda o valor contábil que 
teria sido apurado, líquido de depreciação ou amortização, caso a perda de valor não tivesse sido re-
conhecida. i) Provisões: Uma provisão é reconhecida no balanço patrimonial quando a Companhia 
possui uma obrigação legal ou não formalizada constituída como resultado de um evento passado, 

dos no resultado. 

ros ativos, os quais são registrados através do resultado do exercício e variações monetárias ou 

veis são reconhecidos no resultado do exercício com base no método da taxa efetiva de juros. k) Bene-
fícios a empregados: 

de separada (fundo de previdência) e não terá nenhuma obrigação de pagar valores adicionais. As 

despesas de benefícios a empregados no resultado nos exercícios durante os quais serviços são pres-
tados pelos empregados. • Benefícios de curto prazo a empregados: Obrigações de benefícios de 
curto prazo a empregados são mensuradas em uma base não descontada e são incorridas como des-
pesas conforme o serviço relacionado seja prestado. l) Imposto de renda e contribuição social: O 
imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente e diferido são calculados com base nas 
alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente a R$ 240 (base 
anual) para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro lí-

tada a 30% do lucro real. O imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos no resultado a 
menos que estejam relacionados a itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido. O imposto 
corrente é o imposto a pagar sobre o lucro tributável do exercício, às taxas vigentes na data de apre-

nas alíquotas que se espera aplicar às diferenças temporárias quando elas forem revertidas, basean-

tributo sobre o lucro, se houver. Na determinação do imposto de renda corrente e diferido a Companhia 

adicional de imposto de renda e juros deve ser realizado. A Companhia acredita que a provisão para 

Essa avaliação é baseada em estimativas e premissas que podem envolver uma série de julgamentos 
sobre eventos futuros. Novas informações podem ser disponibilizadas, que levariam a Companhia a 
mudar o seu julgamento quanto à adequação da provisão existente, tais alterações impactarão a 

nados a impostos de renda, lançados pela mesma autoridade tributária sobre a mesma entidade su-
jeita à tributação. Um ativo de imposto de renda e contribuição social diferido é reconhecido por pre-

futuros sujeitos à tributação estejam disponíveis e contra os quais estes serão utilizados, limitando-se 
a utilização a 30% dos lucros tributáveis futuros anuais. Os impostos ativos diferidos decorrentes de 
diferenças temporárias consideram a expectativa de geração de lucros tributáveis futuros, fundamen-
tados em estudo técnico de viabilidade aprovado pela administração, que contemplam premissas que 
são afetadas por condições futuras esperadas da economia e do mercado, além de premissas de 
crescimento da receita decorrente de cada atividade operacional da Companhia, que podem ser im-

tráfego, entre outras. O imposto diferido não é reconhecido para diferenças temporárias sobre o reco-
nhecimento inicial de ativos e passivos em uma transação que não seja uma combinação de negócios 
e que não afete nem o lucro ou prejuízo tributável nem o resultado contábil. m) Contratos de conces-
são de serviços – Direito de exploração de infraestrutura – (ICPC 01 - R1) : A infraestrutura, dentro 
do alcance da Interpretação Técnica ICPC 01 (R1) - Contratos de Concessão, não é registrada como 
ativo imobilizado do concessionário porque o contrato de concessão prevê apenas a cessão de posse 
desses bens para a prestação de serviços públicos, sendo eles revertidos ao Poder Concedente após o 
encerramento do respectivo contrato. O concessionário tem acesso para construir e/ou operar a infra-
estrutura para a prestação dos serviços públicos em nome do concedente, nas condições previstas no 
contrato. Nos termos dos contratos de concessão dentro do alcance da ICPC 01 (R1) , o concessionário 
atua como prestador de serviço, construindo ou melhorando a infraestrutura (serviços de construção 
ou melhoria) usada para prestar um serviço público, operar e manter essa infraestrutura (serviços de 
operação) durante determinado prazo. Se o concessionário presta serviços de construção ou melhoria, 
a remuneração recebida ou a receber pelo concessionário é registrada pelo valor justo. Essa remune-

sionário reconhece um ativo intangível à medida que recebe o direito (autorização) de cobrar os usuá-
rios pela prestação dos serviços públicos. Caso a Companhia seja remunerada pelos serviços de 

cada componente da remuneração recebida ou a receber é registrado individualmente e é reconhecido 
inicialmente pelo valor justo da remuneração recebida ou a receber. O direito de exploração de infra-
estrutura é oriundo dos dispêndios realizados na construção de obras de melhoria em troca do direito 
de cobrar os usuários pela utilização da infraestrutura. Este direito é composto pelo custo da constru-
ção somado à margem de lucro e aos custos dos empréstimos atribuíveis a esse ativo. A Companhia 
estimou que eventual margem, líquida de impostos, é irrelevante, considerando-a zero. A amortização 
do direito de exploração da infraestrutura é reconhecida no resultado do exercício de acordo com a 
curva de benefício econômico esperado ao longo do prazo de concessão metroviária, tendo sido adota-
da a curva estimada de passageiros como base para a amortização. n) Arrendamento mercantil: O 
CPC 06 (R2) introduziu um modelo único de contabilização de arrendamentos no balanço patrimonial 
para arrendatários. No início de um contrato, a Companhia avalia se um contrato é ou contém um 
arrendamento. Um contrato é, ou contém um arrendamento, se o contrato transferir o direito de con-

a contraprestação no contrato a cada componente de arrendamento com base em seus preços indivi-
duais. A Companhia aplica uma única abordagem de reconhecimento e mensuração para todos os 
arrendamentos, exceto para arrendamentos de curto prazo e ativos de baixo valor. A Companhia reco-
nhece os pagamentos de arrendamento associados a esses arrendamentos como uma despesa de 
forma linear pelo prazo do arrendamento. Na data de início de um arrendamento, o arrendatário reco-
nhece os passivos de arrendamento mensurados pelo valor presente dos pagamentos a serem realiza-
dos durante o prazo do arrendamento e ativos de direito de uso que representam o direito de uso dos 
ativos subjacentes. Os ativos de direito de uso são mensurados ao custo, deduzidos de qualquer de-
preciação acumulada e perdas por redução ao valor recuperável, e ajustados por qualquer nova re-
mensuração dos passivos de arrendamento. O custo dos ativos de direito de uso inclui o valor dos 
passivos de arrendamento reconhecidos, custos diretos iniciais incorridos e pagamentos de arrenda-
mentos realizados até a data de início, menos os eventuais incentivos de arrendamento recebidos. Os 
ativos de direito de uso são depreciados linearmente, pelo menor período entre o prazo do arrendamen-
to e a vida útil estimada dos ativos e também estão sujeitos a redução ao valor recuperável. Os paga-

mento que dependem de um índice ou taxa; (iii) valores que se espera que sejam pagos pelo arrenda-
tário, de acordo com as garantias de valor residual; (iv) o preço de exercício da opção de compra se o 
arrendatário estiver razoavelmente certo de exercer essa opção; e (v) pagamentos de multas por resci-

dir o arrendamento. Quando o passivo de arrendamento é remensurado dessa maneira, é efetuado um 
ajuste correspondente ao valor contábil do ativo de direito de uso ou é registrado no resultado se o 
valor contábil do ativo de direito de uso tiver sido reduzido a zero. A Companhia apresenta ativos de 

o valor presente dos pagamentos do arrendamento, a Companhia usa a sua taxa de empréstimo incre-
mental na data de início porque a taxa de juro implícita no arrendamento não é facilmente determiná-
vel. A Companhia determina sua taxa incremental sobre empréstimos obtendo taxas de juros de várias 

tir o acréscimo de juros e reduzido para os pagamentos de arrendamento efetuados. Além disso, o 

ça no prazo do arrendamento, uma alteração nos pagamentos do arrendamento (por exemplo, mudan-
ças em pagamentos futuros resultantes de uma mudança em um índice ou taxa usada para determi-
nar tais pagamentos de arrendamento) ou uma alteração na avaliação de uma opção de compra do 
ativo subjacente. A Companhia não é obrigada a fazer ajustes para arrendamentos em que é um ar-
rendador, exceto quando é um arrendador intermediário em um subarrendamento. o) Adoção inicial 
de normas novas e alterações: A Companhia adotou, inicialmente, a partir de 1º de janeiro de 2021, 
as seguintes novas normas: As alterações em Pronunciamentos que entraram em vigor em 1º de janei-

Re-
forma da taxa de juros de referência - Alterações ao CPC 48, CPC 08, CPC 40 e CPC 11: As altera-

relações de hedge decorrentes da substituição da taxa de juros de referência por uma taxa de referên-
cia alternativa. As alterações fornecem expediente prático para certos requisitos do CPC 48, CPC 38, 

hedge. Arrendamentos – Alterações ao CPC 06: 
Requerimentos com o objetivo de facilitar para os arrendatários a contabilização de eventuais conces-
sões obtidas nos contratos de arrendamento em decorrência da COVID-19, tais como perdão, suspen-
são ou mesmo reduções temporárias de pagamentos. O expediente prático permite que o arrendatário 

damento. O arrendatário que faz sua opção deverá contabilizar qualquer mudança nos pagamentos de 
arrendamento resultante da concessão de aluguel relacionada à COVID-19 como se fosse uma modi-

resultado direto da COVID-19 e apenas se todas as condições a seguir forem atendidas: a) A mudança 
nos pagamentos de arrendamento resulta na contraprestação revisada de arrendamento que é subs-
tancialmente a mesma que, ou menor que, a contraprestação de arrendamento imediatamente ante-
rior à mudança; b) Qualquer redução nos pagamentos de arrendamento afeta apenas os pagamentos 
originalmente devidos em ou antes de 30 de junho de 2021 (uma concessão de aluguel atende essa 
condição se resultar em pagamentos de arrendamento menores em ou antes de 30 de junho de 2021) 
; e c) Não há nenhuma mudança substantiva nos outros termos e condições do arrendamento. p) No-
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vas normas ainda não efetivas. Uma série de novas normas serão efetivas para exercícios iniciados após 31 de dezembro de 2021. A 

-
r 

-

transação (Alterações ao CPC 32). 
normas do CPC)

inis-
Base de mensuração: 

As demonstra-

demonstrações foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. Uso de estimativas e julgamen-
tos:

dessas estimativas. As estimativas e premissas são revisadas periodicamente pela Administração da Companhia, sendo as alterações 
amen-

tos críticos referentes às políticas contábeis adotadas e/ou incertezas sobre as premissas e estimativas relevantes, estão incluídas nas 

Nota
2m
10b
13

Provisão para riscos cíveis, trabalhistas, previdenciários
21

4. Determinação dos valores justos: 
-
s 

foram obtidas de fontes públicas (B3 e Bloomberg). A Companhia apresenta 

sobre a exposição da Companhia a cada um dos riscos supramencionados e os objetivos, políticas e processos para a mensuração e 
a) 

Risco de crédito: 

permanente das posições em aberto e junto ao Poder Concedente, que potencialmente sujeitam a Companhia à concentração de risco 

rating. 

ice 
de Preços ao Consumidor). c) Risco de taxas de câmbio: 

contratação de operações de hedge

os níveis de endividamento de acordo com os padrões de mercado e o cumprimento de índices (covenants) previsto em contratos de 

 Entre 1 e 2 anos Entre 2 e 3 anos Entre 3 e 4 anos Acima de 4 anos

- - -
- - - -

236.312 - - - -
(a) Valores brutos dos custos de transação: 

-

2021 2020
Caixa e bancos

Total - Caixa e equivalentes de caixa

2021 2020
Circulante

-
Total - Circulante -

-
-

valente a 2,62% ao ano, em média, 31 de dezembro de 2020). 7.Contas a receber:
Circulante 2021 2020

-

Provisão para perda esperada - contas a receber (c) 
6.316

Idade de Vencimento dos Títulos
2021 2020

Crédito a vencer
Créditos vencidos até 60 dias

16

(a)
(b)  
(c) 

2020 2021
Circulante Saldo inicial Adição Remuneração Recebimento Transferências

- -
- -

Não circulante Saldo inicial Adição Remuneração Recebimento Transferências
- -
- -

Total geral - -

-
te 

Cronograma de recebimento - não circulante:
2021

2023

2025
2026

9.Tributos a recuperar 2021 2020
Circulante

11 -
-

616
10 -

Não Circulante
10.306
10.306

10. Imposto de renda e contribuição social: a.Conciliação do imposto de renda e contribuição social - correntes e diferidos: A 

2021 2020
15.202

Alíquota nominal

(361) 
-

61
-

6 1

-

Alíquota efetiva do imposto
b.Impostos diferidos: 

2021

2020

Reconhe-
cido no 

resultado Valor Líquido diferido diferido
(c) -

2.126 -
Provisão para perda esperada - contas a receber 121 (20) 101 101 -
Provisão para riscos cíveis, administrativos, 
 trabalhistas e previdenciários -
Variação cambial (b) 16 -

52 - 52 52
-

Provisão fornecedores 5.125 -
- -

 - 15 15 15 -
-

Capitalização de juros -
Custo de transação de empréstimo -

33 -

 da compensação 
Compensação de imposto - - -

-
2020

 2019

Reconhe-
cido no 

resultado

Reconhecido em 
outros resultados 

abrangentes
Valor 

Líquido

Ativo 

diferido

Passivo 

diferido
- - -

3.150 - -
Provisão para perda esperada - contas a receber 33 - 121 121 -
Provisão para riscos cíveis, administrativos, 
 trabalhistas e previdenciários 302 - -
Variação cambial (b) - -

-
Provisão fornecedores 2.630 - 5.125 5.125 -

- -
-

 da compensação 
Compensação de imposto - - - -

-

zo 
11. Partes relacionadas: 

de 2021 e 2020, relativos às operações com partes relacionadas, decorrem de transações entre a Companhia, sua controladora, 

Transações Saldos
2021 2021

Ativo Passivo

Controladora

Despesas / 
custos com 

serviços 
prestados

Imobi-
lizado/

intangí-
vel

Re-
ceitas 
brutas

Repasse de cus-
tos e despesas 

de pessoal e 
outros

Des-
pesas 
Finan-
ceiras

Con-
tas a 
rece-

ber
Fornece-

dores
(a) - - 31 (f) (h) 21 (d) (a) 

Outras partes relacionadas
CPC (b) - - - - - -

(e) - (c) - - 25 (c) -
- - - - - 6 (d) 2 (d)
- - - - - 3 (d) (d) 

Barcas - - - - - - 1 (d) 
3 (d) - - (f) - - -
- - - (f) - - -

1.630 (i) (j) - (f) - (d) 132 (d) 
- - - - - 3 (d) -

 - - - - 26 - -
- - - - - (d) 613 (d)

Total 11.321 3.333 153
Transações Saldos

2020 2020
Ativo Passivo

Controladora

Despesas / 
custos com 

serviços 
prestados

Receitas 
brutas

Repasse de cus-
tos e despesas 

de pessoal e 
outros

Contas a 
receber Fornecedores

(a) - - (d) (a) 
Outras partes relacionadas

CPC (b) - - (d) 1.111 (b) 
(e) (c) - 20 (c) -

AutoBAn - - - 13 (d) 13 (d) 
- - - (d) 5 (d) 
- - - 115 (d) -
- - (f) 203 (d) 
- - (f) (d) (d) 
- - - 5 (d) -
- - - - (d) 
- - - 6 (d) 

Total 3.353 1.150 3.660

2021 2020

Provisão de participação no resultado
155

(51) 
56

3 2
2.321

 2021 2020

áreas de 
(Global Business Services), 

usiva 
(Global Business Services), cujos valores 

zação 

stado 

Clean Channel Data Samm
Companhia com a núvem Multiprotocol Label Switching

o a 
to 

da administração e diretoria. 
12. Ativo imobilizado: 2020 2021

Valor de custo
Taxa média anual 

de depreciação %
Saldo 

inicial Adições Baixas
Transfe-

rências (a) 
Saldo 

-
-

Veículos - - -
- - -
- -

6.512 (165) 
Total custo

Valor de depreciação
10 (553) -
15 -

Veículos 20 (50) - -
* - - -

- -
Total depreciação -
Total geral (1.005) 

2019 2020

Valor de custo
Taxa média anual 

de depreciação %
Saldo 

inicial Adições Baixas
Transfe-

rências (a) 
Saldo 

- 325
-

Veículos - (102) 3
- - -
- -

(1) 6.512
Total custo (1.202) 
Valor de depreciação

10 -
15 -

Veículos 20 102 -
* - - -

10 (5) -
Total depreciação 1.201 -
Total geral 25.623 (1) 

-
o 

13. Intangível e infraestrutura em construção.
2020 2021

Valor de custo
Taxa média anual 

de amortização %
Saldo 
inicial Adições

Transfe-
rências (a) 

Outros 
(d) 

- -
- -

(1.613) -
Total do custo -
Valor de amortização

(b) - -
20 (2.353) - -

Total amortização - -
Total Intangível -
Infraestrutura em construção. (c) (323) 
 2019 2020

Valor de custo 
Taxa média anual 

de amortização %
Saldo 

inicial Adições Baixas
Transferên-

cias (a) 
Saldo 

- -
- -

2.005
Total do custo 2.005
Valor de amortização

(b) - -
20 (2.062) - -

Total amortização - -
Total Intangível (66.056) 
Infraestrutura em construção.

-

o 
hedge accounting

14.Debêntures

Série
Taxas 

contratuais

Taxa 
efetiva do 

custo de 
transação  

(% a.a.) 

Custos de 
transação 
incorridos

Saldos dos 
custos a 

apropriar em 
2021

Vencimento 
2021 2020

a.a. (a) (b) (c) (d)

(a) (b) (c) (d)

Circulante

Custos de transação

Não Circulante
-

Custos de transação -
-

s os 

Garantias: Cronograma de 
desembolsos (não circulante):

2021
2023

2025
2026 em diante
(-) Custo de transação

l 

u 

15. Obrigações sociais e trabalhistas 2021 2020
Circulante

3.202
2.526

21.310
Não circulante

115
115

(a)
uni-

(b) 
conta de serviços, materiais e equipamentos relacionados a melhorias, manutenção e conservação. 17. Provisão para riscos cíveis, 

trabalhistas e previdenciários: 

as ações em curso, conforme quadro abaixo, com base em (i) informações de seus assessores jurídicos, (ii) análise das demandas 

2020 2021

Não circulante
Saldo 
inicial

Constitui-
ção

Paga-
mentos Reversão

Atualização de bases 
processuais e monetária

Saldo 

Cíveis e administrativos 312 (321) 
2.526 (2.051) 210

2.266
A Companhia possui outros riscos relativos a questões cíveis e trabalhistas, avaliados pelos assessores jurídicos como sendo de risco 
possível, nos montantes indicados abaixo, para os quais nenhuma provisão foi constituída, tendo em vista que as práticas contábeis 
adotadas no Brasil não determinam sua contabilização.
 2021 2020
Cíveis e administrativos

1.036
 3.260

18.Patrimônio líquido: a.Capital social: -

2021 2020
Participação 

acionária
Quantidade 

de ações
Ações a 

integralizar
Participação 

acionária
Quantidade 

de ações
Ações a 

integralizar

15,00% 15,00%
10,00% 10,00%

100,00% 100,00%
b. Reserva legal: 

o o limite 
de 20% do capital social c. Dividendos: 

io de 

-

202.152

d. Ajuste de avaliação patrimonial: Hedge
líquido, cujo valor acumulado é transferido para o resultado ou para o ativo não circulante à medida da realização das operações 

Administração, o destaque de juros sobre o capital próprio com base no patrimônio líquido de 30 de setembro de 2021 no valor bruto 

Conselho de Administração, o destaque de juros sobre o capital próprio com base no patrimônio líquido de 31 de dezembro de 2020 no 

e 

Conselho de Administração, o destaque de juros sobre o capital próprio com base no patrimônio líquido de 31 de março de 2021 no 
, 
e 

do Conselho de Administração, o destaque de juros sobre o capital próprio com base no patrimônio líquido de 30 de junho de 2021 no 

e 

19. Receitas operacionais: 2021 2020
325.562

-

Receita bruta

Abatimentos
Deduções das receitas brutas (5.611) 
Receita operacional líquida

nal.
2021 2020

(153) -

-
3.621

21. Instrumentos Financeiros: -
 

A contratação de derivativos com o objetivo de proteção é feita por meio de uma análise periódica da exposição ao risco que a 

 

isa 

2021 2020

Valor justo 
através do 
resultado

Ativos 

mensurados 
ao custo 

amortizado

Passivo 

mensurado 
ao custo 

amortizado

Valor justo 
através do 
resultado

Ativos 

mensurados 
ao custo 

amortizado

Passivo 

mensurado 
ao custo 

amortizado
Ativos
Caixa e bancos - - - -

- - - -
- - - - -

Contas a receber - 6.316 - - -
Contas a receber - partes relacionadas - - - -

- - - - -
Passivos

- - - -
- - - -
- - (236.312) - -
- - - - (3.660) 

 

Contas a receber, contas a receber - partes relaciona-

-
ber do Poder Concedente, cujos valores contábeis são considerados equivalentes aos valores justos, por se tratarem de instrumentos 

Debêntures mensuradas ao custo amortizado - Caso fosse adotado o critério de reconhecer esses 

2021 2020
Valor contábil Valor justo Valor contábil Valor justo

-
s 

Hierarquia de valor justo: A Companhia possui os saldos 

Nível 2: 2021 2020

a o 
 que não 

são baseadas em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis). Análise de sensibilidade: As análises de sensibilidade são 
-

as 
poderá resultar em valores diferentes dos estimados devido à subjetividade inerente ao processo utilizado na preparação das análises. 

adotou para os cenários de estresse A e B da análise de sensibilidade, os percentuais de 25% e 50%, respectivamente, os quais são 
aplicados no sentido de apresentar situação que demonstre sensibilidade relevante de risco variável. Análise de sensibilidade de 
variações na moeda estrangeira: Apresentamos no quadro abaixo os valores nominais referentes à variação cambial sobre os contra-

imônio 

.
Exposição 

em R$ (1)
Consolidado - Efeito em R$ no resultado

Operação Vencimentos até Empresa Cenário Provável Cenário A 25% Cenário B 50%
Passivos Financeiros

33.635 -
- (8.409) (16.818)

(2)

 taxa 

Análise de sensibilidade de variações nas taxas de juros: Abaixo estão demonstrados os valores resultantes das variações monetá-

Efeito em R$ no resultado

Operação Risco
Vencimentos 

até
Exposição em 

R$ (4) (6) 
Cenário 

provável
Cenário A 

25%
Cenário B 

50%

(110.362) 
6.665

Efeito líquido

As taxas de juros consideradas foram (1) :

10,06%
s 
-

contemplam ajustes a valor justo, não estão deduzidos dos custos de transação; (5) Como o conceito é de dívida líquida, o cenário para 

22. Compromissos vinculados a contratos de concessão: A Companhia assumiu compromissos em 
seu contrato de concessão que contemplam investimentos (melhorias e manutenções) a serem realizados durante o prazo da concessão. 

-

2021 2020
Compromisso de investimento 121.602

23. 

Debêntures Total
-

Captações (líquidas dos custos de transação) -

153
Outras variações

(153) 
-

Total das outras variações (153) 
-

Composição da Diretoria

Francisco Pierrini 

Contadora

Fabia da Vera Cruz Campos Stancatti 

Composição do Conselho de Administração
- Presidente do conselho

Roberto Vollmer Labarthe - Conselheiro
 - Conselheiro
- Conselheiro

 - Conselheiro
 - Conselheiro

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras
Aos Acionistas e Administradores da 
São Paulo - SP
Opinião: 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abran-

Base para 
opinião: -

-

-
Principal assunto de auditoria: Principais assuntos de auditoria são 

-

Infraestrutura 
da concessão -Reequilíbrio: Principal assunto de auditoria: Conforme 

-

-
líbrio está relacionado ao direito do operador receber os referidos montantes do Poder Concedente, a Companhia aplicou o modelo 

tratar e avaliar o resultado desse assunto.  Como auditoria endereçou esse assunto: -

ento de 
membros com conhecimento especializado necessário para aplicar a política contábil e avaliar os respectivos resultados. - confron-

-
-
-

-
tores: 

as de-

-
Responsabilidades da administração pelas demonstrações 

com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a ela-
-
-

na 
-

ções, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades dos auditores pela 

tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de 
-

lizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em 

-

-
-

internos da Companhia. - Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 

-
cluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas div

-

-
tes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. - Comunicamo-nos com os respon-
sáveis pela administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações -

-

razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público.

 


